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              PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 027/2024 
 

Exclusivo para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Microempreendedores Individuais. 
  

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE 
SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, com endereço à Rua Dom Pedro II, nº 800 – CEP 

87.740-000, inscrito no CNPJ sob o nº 76.238.435/0001-30, isento de inscrição 
estadual, realizará a licitação para REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO  DE 
GÁS LIQUEFEITO DE PETROLEO – GLP (GÁS DE COZINHA), ACONDICIONADO EM 

CILINDRO DE P-13 BOTIJÃO 13 KG, DESTINADO AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DESTE MUNICÍPIO, na modalidade Pregão, 

na forma ELETRÔNICO e modo de disputa ABERTO, com critério de julgamento 
menor preço por item/lote, regido pela Lei Federal nº 14.133, de 01/04/21, Lei 
Complementar nº 123 de 14/12/06 e suas alterações e Portaria n.º 4.703 de 

19/01/2023 e demais condições fixadas neste edital. Este procedimento 
licitatório terá itens de participação exclusiva para Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte ou equiparadas, em conformidade e 
atendendo ao disposto nos artigos 47 e 48 da Lei Complementar nº 
123/2006 e suas alterações.  SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: 

www.licitanet.com.br. 
-  LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DAS 

PROPOSTAS: 
-    JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: até ás 09:00 do dia 18 de abril de 
2024 

-    INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 
18 de abril de 2024 

-    REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
 

-    FORMA DE JULGAMENTO: Menor preço por ITEM 
 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa 
para REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO  DE GÁS LIQUEFEITO DE 
PETROLEO – GLP (GÁS DE COZINHA), ACONDICIONADO EM CILINDRO DE P-13 

BOTIJÃO 13 KG, DESTINADO AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTE DESTE MUNICÍPIO, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2 A licitação será dividida em itens/lotes, conforme tabela constante do 

Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos 
item/lotes for de seu interesse. 
1.3 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

 
 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
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1.4 Não serão adquiridos produtos que estiverem acima do valor de 
referência  desta licitação. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes, bem 
como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro 

de Preços e/ou no Termo de Referência. 

2.2. As despesas decorrentes com o objeto desta licitação constam no 
Projeto Básico/Termo de Referência. 
 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado 

no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/. 
3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na 
responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e a presunção 

de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão 
na forma eletrônica. 
3.4 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não 

terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 
nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

3.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e 
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação. 
4.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 

de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 
da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

4.3  A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita 
aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a 
observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, 

inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no 
sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 

4.4 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento 
de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas 
propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, 

devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO 
DE REFERÊNCIA). 

4.5     Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante 
deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
https://licitanet.com.br/
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plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em 

conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a 
descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA). 

4.6    A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de 
habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e Lei 

Federal nº 14.133/21.Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: Somente 
poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados 
cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas 

as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à 
documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site 

https://licitanet.com.br/ 

4.6.1 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação 
de proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e 
seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na 

legislação mencionada em seu preâmbulo. 

4.6.2 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 

propostas serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do 
Município de São João do Caiuá - PR, em nenhum caso, responsável pelos 
mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que 

forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual 
desconexão. 

4.6.3  As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes 
da data marcada para início da sessão pública via internet. 

4.6.4 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e 
de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no 

sitehttps://licitanet.com.br/ 

4.6.5 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na 
responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante 

legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao Pregão Eletrônico. 

4.6.6 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade 
exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do Município de SÃO 
JOÃO DO CAIUÁ - PR, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros. 

4.6.7 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao 
provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4.6.8 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de 
habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no art. 
155º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.7 Não poderão disputar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que 
estejam enquadradas nos seguintes casos: 

a) Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição1; 

b) Empresa que estiver em recuperação judicial, processo de falência ou 
sob o regime de concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 
Ressalva: É possível a participação de empresa em recuperação judicial, desde 

que amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que 
certifique a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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procedimento licitatório nos termos da Lei nº 14.133/2021. (TCU, Ac. 

8.271/2011-2ª Cam., Dou de 04/10/2011). 

c) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública; 

d) Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de  
contratar com este Município. 

e) Enquadrada nas vedações previstas no artigo 14º da Lei nº 14.133/21. 
1 JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO CONSÓRCIO: Considerando que é ato 
discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e 
oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado 
diversas empresas com potencial técnico profissional e operacional suficiente 
para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se 
que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no 
Pregão em tela. 

f) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau. 

g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 

ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

h) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 
pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

 O impedimento de que trata este item será também aplicado ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico. 

 O disposto nestes itens não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e 

do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 
demais regimes de execução. 

 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e 
programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação 

estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 

ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 
seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 A vedação de que trata este item estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica. 

 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.8 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da 

senha privativa do licitante. 

4.9 Os documentos necessários à participação na presente licitação, 
compreendendo os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação 
(e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com 

valores cotados em moeda nacional do país. 
4.10 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, 
quando apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos 

respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor 
juramentado neste país. 

4.11 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos 
magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando 
expressamente permitidos no Edital. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, 

gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da proposta de preços. 
4.12 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no 

certame e assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os 
documentos apresentados. 

4.13 O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as 
mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

4.14 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela 
Lei Complementar nº 123/2006 deverão atender às regras de identificação, 
atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo 

Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados. 
 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
(https://licitanet.com.br/), concomitantemente com os documentos de 
HABILITAÇÃO exigidos no edital, proposta com a DESCRIÇÃO DETALHADA 

DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA 
(CONFORME SOLICITA O SISTEMA – SE FOR CASO) vedada a 
identificação do titular da proposta, até o horário limite de início da 

Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema 
Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio 

dessa documentação. 

5.1.1 Em caso de identificação do titular da proposta registrada, esta 
será DESCLASSIFICADA pelo pregoeiro. 

5.1.2 A Licitante será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública. 

5.1.3 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e 

seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste 
objeto  

descritas no PORTAL e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO 
DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas. 

5.1.4 Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar 
incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-
obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
https://licitanet.com.br/
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outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta 

licitação. 
5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 
exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. As 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.2.1 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou 
substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 
sistema; 

5.2.2 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação 
entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.2.3 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro 

e para acesso público após o encerramento do envio de lances 

5.2.4 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações 
assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e 
firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como acompanhar as 

operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1 Valor unitário e total do item; 

6.1.2 Marca; (SE FOR O CASO) 

6.1.3 Modelo; (SE FOR O CASO) 

6.1.4 Em se tratando de produtos de fabricação da empresa, os campos 
marca e modelo deverão ser preenchidos sem identificar o titular da proposta; 

(Exemplo: a palavra “marca própria”). 

6.1.5 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o 

modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 
 
 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
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7. A ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, 
FORMULAÇÃO DE LANCES E ENVIO DAS PROPOSTAS ADEQUADAS 

7.1 No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, 
verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar 
em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 

6.1 DO EDITAL. 

7.1.1 O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, 
preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo 

“DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas 
características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, 
ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, 

motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas 
ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

7.2 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado 
ou manifestadamente inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por 
meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ. 

7.3 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta 
manifestadamente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, 

terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade. 
7.4 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e 
exclusivamente, no site https://licitanet.com.br/, conforme Edital. 

7.4.1 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.4.2 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou 
percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

7.4.3 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser conforme descrito no 
Projeto Básico/Termo de Referência (Anexo I). 
7.5 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.6 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com prorrogações. 

7.6.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.6.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

7.6.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 

divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.6.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 

pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 
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7.6.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários. 

7.7 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “ABERTO E FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado. 

7.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 
lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 

7.7.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas 

com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.7.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar 
por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.7.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.7.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.7.6 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática 
pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 

7.7.7 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com 
VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, 
considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o 

pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido 
lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS 

automaticamente caso a licitante permaneça inerte. 
7.8 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar; 

7.8.1 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, 
em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado 

pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance; 
7.9 Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá 
alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do 

sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo 
proponente; 

7.10 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, 
conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do 

ITEM; 
7.11 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer 

acessível às licitantes para a recepção dos lances; 
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7.12 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no 

certame, sem prejuízo dos atos realizados; 
7.13 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site 

https://licitanet.com.br/ 
7.14 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

7.15 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da 
etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para 
efeito de ordenação das propostas de preços; 

7.16 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será 

efetivada a verificação automática. O sistema identificará em coluna própria às 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

7.17 Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 

ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois 
de encerrada a etapa de lances; 

7.18 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 

sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.19 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 
7.20 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.21 Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, 
convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

7.22 O disposto no item 7.14 somente se aplicará quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 
porte; 

7.23 Em igualdade de condições, como critério de desempate, será 
observado o art. 60º da Lei Federal 14.133/2021 e art. 78º do Decreto 

5.401/2023; 

7.24 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro 
deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
https://licitanet.com.br/


 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44  3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

 

 

 
 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.25 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.25.1 A proposta do licitante classificado em primeiro lugar 
adequada ao    último lance ofertado deverá ser encaminhada no prazo de 
02 (duas) horas no próprio sistema, a contar da solicitação do 
Pregoeiro e deverá: 

7.25.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em 
uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última 
folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 

legal. 

7.24.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 
7.24.1.3 O licitante poderá assinar a proposta final que é 

disponibilizada no sistema (ASSINAR P.FINAL). 

7.24.1.4 O LICITANTE DEVERÁ COLOCAR NO CAMPO OBSERVAÇÃO DO 

SISTEMA OU INFORMAR NO CHAT; O REPRESENTANTE LEGAL PARA 

FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO E DADOS BANCÁRIOS PARA 

PAGAMENTO). 

7.24.1.5 O EMAIL INFORMADO PELA LICITANTE DEVERÁ SER DO 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA, POIS ESSE EMAIL SERÁ 

UTILIZADO PARA ENCAMINHAMENTO DAS ATAS E CONTRATOS PARA 

ASSINATURA. 

7.24.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 

sanção à  Contratada, se for o caso. 

7.24.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

7.24.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o 
valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

7.24.5 Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá 
atualizar observando os valores unitários e globais os quais deverão 

ser menores ou iguais aos valores máximos/referência expressos no 
termo de referência, sob pena de desclassificação. 

7.24.6 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e 

os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

7.24.7 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto 

deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição 
que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

7.24.8 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, 
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não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali 

contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos. 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar 
preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 

que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as 

provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão 
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata; 
8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 
02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, formulada antes de findo o 

prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais 

como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na 

ordem de classificação. 

8.6.4 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim 

de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 
diversas das previstas neste Edital. 

8.6.6 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
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preço melhor. 

8.6.6.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

8.6.7 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o 
Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.6.8 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada ME/EPP, esta 
poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, 
aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 
colocado da cota  principal. 

8.6.8.1 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a 
contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

8.6.8.2 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas 
reservadas quando forem homologados aos licitantes qualificados como 

microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que 
a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições 

do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração. 

8.6.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro 
verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

8.6.10 Na ata da sessão, será incluído o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os produtos com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de 

preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 5º da 
Lei nº 14.133/2021. Tal registro tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da 
ata. 
 

9. DA HABILITAÇÃO 
9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

9.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS; 

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
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9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

9.1.5 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.1.6 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.1.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.1.8 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em 
nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.1.9 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim 

quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o 
recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o 

documento comprobatório de autorização para a centralização. 

9.1.10 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; 

b) Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor 2 , 
devidamente registradas e arquivadas na repartição competente, para as 

Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de 
prova da diretoria em exercício, ou; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir; 

e) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 

f) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 

g) Prova de Inscrição no CNPJ. O documento deverá ser expedido no máximo 
90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes; 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
– FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor; 

i) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão 
Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 
12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor. 

NOTA EXPLICATIVA: O contrato social consolidado dispensa a apresentação do 
contrato original e das alterações anteriores, devendo ser apresentadas 
alterações posteriores ainda não consolidadas. 

j) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 
mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor; 

k) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 
da licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria 

competente do Estado em vigor; 

l) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

da licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria 
competente do Município; 

m) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será 

aceito documento expedido no máximo 90 (noventa) dias, antes da data do 
recebimento dos envelopes; 

n) Atestado de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória do objeto da 
presente licitação, observando-se que tal(is) atestado(s) não seja(m) emitido(s) 

pela própria empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial. O atestado 
deverá conter as seguintes informações: 
- Nome, CNPJ e endereço completo do emitente; 

- Descrição do produto fornecido ou serviço prestado; 

- Nome da empresa que prestou(s) o(s) serviço(s); 
- Data de emissão; 
- Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce 

junto à emitente). 

9.1.11 O objeto social descrito no ato constitutivo referente às alíneas 
a), b), c) d) e) ou f) deste item (9) deverão possuir ramo de atividade 

compatível ao objeto deste edital. 

9.1.12 As declarações exigidas para habilitação na lei 14.133/2021 
(artigos 62 e 68) serão geradas pela Pregoeira no próprio sistema 

licitanet e anexadas ao processo licitatório. 

9.1.13 Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos 
documentos apresentados apurada pelo(a) Pregoeiro(a), mediante simples 
conferência ou diligência, implicará na inabilitação da respectiva licitante e 

envio dos documentos para o MINISTÉRIO PÚBLICO DO PARANÁ , para 
apuração, se possível, de prática delituosa, conforme art. 155 e seguintes da 

Lei Federal 14.133/21. 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/


 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44  3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

 

 

 
 

9.1.14 Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de 
documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital. 

9.1.15 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e 
trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 

9.1.16 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação. 

9.1.17 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a 

existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, 
a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.1.18 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 
anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.1.19 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 

9.1.20 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.1.21 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno 
porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

9.1.22 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver 
concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de 

habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob 

pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.1.23 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, 
a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja 

retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 
remanescentes. 

9.1.24 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no 

Edital, o licitante será declarado vencedor. 

9.1.25 As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente 
serão aceitas com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias 
consecutivos de antecedência da data de abertura da sessão deste 

Pregão. 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
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10. DOS RECURSOS 
10.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, se for o aso, será concedido o prazo de no mínimo 15 (quinze) 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 
recorrer e por quais motivos, em campo próprio do   sistema. 

10.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a 
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir 
se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse momento o Pregoeiro 

não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 

10.3 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 
10.4 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 

de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.5 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
10.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados, no endereço constante neste Edital. 

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 

que dele dependam. 

11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances. 

11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 
acompanhar a sessão reaberta. 

11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 
 
 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, 
por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
 
 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
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13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1 Conforme regras constantes do Projeto Básico/Termo de Referência. 
 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
14.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

14.2 Os adjudicatários serão convocados eletronicamente por meio do e-
mail, para assinar o contrato na plataforma Clicksign, nos termos da Minuta de 

Contrato. Os signatários devem configurar seu correio eletrônico para que os e-
mails do domínio “@clicksign.com” não sejam direcionados para a caixa de 

Spam. Uma vez que o contrato for emitido, a convocação se dará 
imediatamente, devendo o(s) responsável(is) assinar o contrato, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

14.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

14.2.2 No caso de ser indicado signatário sem os devidos poderes para 

responder e contrair obrigações pela CONTRATADA, serão aplicadas as 
penalidades previstas neste contrato e na lei. 

14.2.3 A convocação para a assinatura do instrumento contratual na 

plataforma Clicksign ocorre unicamente através do e-mail e telefone informados 
pela CONTRATADA. 

14.2.4 Após envio do contrato para assinaturas, a CONTRATADA deverá 
assiná- lo no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

14.2.5 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por 

igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 
14.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, 

emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: referida 
Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;  a contratada se vincula à 
sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; a contratada 
reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137, 

138 e 139 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

14.4 O prazo de vigência da contratação e a possibilidade de sua 
prorrogação é conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de 

referência. 
14.5 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida 
a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão 

ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro 
de preços. 

14.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
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registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 

demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro 
de preços. 

 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Homologado o resultado da licitação, os adjudicatários serão 
convocados eletronicamente por meio do e-mail, para assinar a ata na 
plataforma Clicksign, nos termos da Minuta de Contrato. Os signatários devem 

configurar seu correio eletrônico para que os e-mails do domínio 
“@clicksign.com” não sejam direcionados para a caixa de Spam. Uma vez que a 

ata for emitida, a convocação se dará imediatamente, devendo o(s) 
responsável(is) assinar a ata, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sob 
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis. 

15.1.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura da ata, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

15.1.2 No caso de ser indicado signatário sem os devidos poderes para 
responder e contrair obrigações pela CONTRATADA, serão aplicadas as 

penalidades previstas neste contrato e na lei. 

15.1.3 A convocação para a assinatura da ata na plataforma Clicksign 
ocorre unicamente através do e-mail e telefone informados pela CONTRATADA. 

15.1.4 Após envio da ata para assinaturas, a CONTRATADA deverá assiná-la 
no  prazo máximo de 3 (três) dias úteis, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de 
Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e 
desde que devidamente aceito. 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto 
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de 
Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 

as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
 

16. DO REAJUSTAMENTO E DO REEQUILÍBRIO 
16.1 As regras acerca do reajustamento e do reequilíbrio são as estabelecidas 
no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

16.2 Haverá atualização periódica dos preços registrados, em conformidade 
com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 
 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
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18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 

19. DO PAGAMENTO 
19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 
 

19.2 Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o 
pagamento será realizado acrescido de atualização financeira, entre as datas do 

vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação sistema Especial 
de Liquidação e Custódia – SELIC, “pro-rata tempore” ou outro índice que 

venha substituí-lo, conforme a legislação vigente, acrescido de juros de 1% ao 
ano. 
 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1 As regras acerca das sanções são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 
 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
21.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da 
sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do 
sistema no site https://www.licitanet.com.br/processos.html. 
21.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis 

contados da data de recebimento da impugnação. 
21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 
21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 

deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 
designada para abertura da sessão pública, deverão ser realizados por forma 
eletrônica através do sistema. 

21.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois 
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 
e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo 
sistema e vincularão os participantes e a administração. 
 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata da sessão no sistema 

eletrônico. 
22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
https://www.licitanet.com.br/processos.html
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22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília – DF. 
22.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 
22.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

22.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 
22.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se- á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 
vencem os prazos  em dias e horário de expediente na Administração. 
22.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.10 O Edital está disponibilizado, na  
íntegra, no endereço eletrônico  www.licitanet.com.br,  

e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Dom Pedro II, nº 
800, bairro Centro, São João do Caiuá - PR, CEP: 87.740-000, nos dias úteis, 
no horário das 08:00 ás 12:00 e das 13:30 às 17:00 hrs, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 

22.11 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A 
falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 

nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, 
ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e 

penais cabíveis. 

22.12 Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será 
devolvido. 
22.13 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas 

Comerciais, o(a) Pregoeiro(a) poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento 
técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 

22.14 Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em 
um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido. 

22.15 O(a) Pregoeiro(a), no interesse da Administração, poderá adotar 
medidas saneadoras, durante o certame, e relevar omissões e erros formais, 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a 
legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos 
licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
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no § 2°, do art. 59 e art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 

22.16 O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da 
proposta ou a inabilitação do licitante. 

22.17 As decisões do(a) Pregoeiro(a) serão publicadas no Diário Oficial do 
Município e divulgadas no portal de transparência:  

http://diariodonooreste.com.br  e no site www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 
22.18 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento 

integral dos termos e condições inseridas neste edital, bem como das demais 
normas legais que disciplinam a matéria. 

22.18.1 Os licitantes serão avaliados conforme Manual do Fornecedor, 
disponibilizado juntamente com o edital. 
22.19 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica se aquela e/ou 

seus dirigentes mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

22.20 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, 
podendo o Município de São João do Caiuá revogá-la, no todo ou em parte, por 

razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 
fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes. 

22.21 Para atender a seus interesses, o Município de São João do Caiuá, 
poderá alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços 

unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no art. 125, da Lei 
Federal nº 14.133/21. 

22.22 O Município de São João do Caiuá, poderá prorrogar, por conveniência 
exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para 

sua abertura. 
22.23 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais 
resultantes deste Edital será o da Comarca de Alto Paraná - PR.  

22.24 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.24.1 ANEXO I – Projeto Básico/Termo de Referência 

22.24.2 ANEXO II – ETP – Estudo Técinico Preliminar 

22.24.4 ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada 

22.24.5 ANEXO IV – Minuta Ata Registro de Preço 

           São João do Caiuá – Pr, 03 de abril de 2024 

 

 
                STEFAN TOMÉ PAUKA 

Prefeito Municipal 

 

 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
http://diariodonooreste.com.br/
http://www.patosdeminas.mg.gov.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
                                   PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 

                            PROCESSO LICITATÓRIO Nº 027/2024 
 

DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO  DE GÁS LIQUEFEITO DE 

PETROLEO – GLP (GÁS DE COZINHA), ACONDICIONADO EM CILINDRO DE P-13 
BOTIJÃO 13 KG, DESTINADO AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

CULTURA E ESPORTE DESTE MUNICÍPIO. 
 

 Informações Básicas. 
 Solicitante: Departamento Municipal de Educação, Cultura e Esporte 
 Endereço: Rua: Vereador Antônio Garcia Peres n° 900 CEP 87740-000. 

      Responsável: Alice Mara de Oliveira 

         LOTE 1 
         Valor Máximo do Lote: R$ 22.468,00 (vinte e dois mil, quatrocentos e sessenta e     

oito reais). 
 

ORDEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VLR 
UNITÁRIO 

VLR TOTAL 

1 GÁS DE COZINHA GLP 
13 KG 

FINALIDADE: RECARGA/ 
TROCA 

REQUISITO: NÃO 
CONTER AMASSADOS 
NO VASILHAME E NEM 

VAZAMENTO NA 
VÁLVULA DE 

SEGURANÇA. AS 
RECARGAS SERÃO 
MEDIANTE 

SOLICITAÇÃO QUE 
DEVERÃO SER 

ENTREGUES NOS 
LOCAIS SOLICITADOS 
SEM ÔNUS OU 

ADICIONAIS EM TEMPO 
HÁBIL. 

BUTIJ 200 R$ 112,34 22.468,00 

 

  

1. JUSTIFICATIVA:  Considerando as diversas demandas operacionais e os 
serviços públicos essenciais prestados à população, a compra destes insumos é 
crucial para garantir o funcionamento regular de diversos setores e a qualidade na 
prestação de serviços, essencial para assegurar o preparo adequado das refeições 
em instituições públicas, como escolas, creches, hospitais e demais unidades que 
fornecem alimentação aos cidadãos O gás é uma fonte de energia que proporciona 
agilidade no preparo de alimentos e outras atividades, contribuindo para a eficiência 
operacional, além de ser considerado seguro quando manuseado de acordo com as 
normas técnicas e de segurança. A compra regular de gás assegura um 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
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fornecimento contínuo, evitando interrupções nos serviços públicos e garantindo que 
as atividades cotidianas transcorram de forma ininterrupta. 
 

2. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Os interessados na participação poderão 

tirar suas dúvidas e esclarecimentos, por meio do Fone: (44) 34458150 – E-mail: 

licitacao@saojoaodocaiua.pr.gov.br (Edital e seus anexos); Fone: (44)3445-1900 – 

E-mail: educacaosjcaiua@gmail.com (relacionado ao objeto). 
 

 
3. RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO E FISCAL DE CONTRATO: A 
fiscalização de todas as fases da entrega será feita pelo contratante, por intermédio 
do agente público, designado fiscal do contrato, conforme portaria vigente, com 
autoridade para exercer em nome do CONTRATANTE toda e qualquer ação de 
orientação geral, controle e fiscalização, obrigando-se o FORNECEDOR a facilitar, 
de modo amplo e completo, a ação do fiscal. 
 

4. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE: Conforme disposições do artigo 140 da Lei 

14.133/2021. Provisoriamente: 03 dias. Definitivamente: 5 dias.  
 

5. PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: O período de vigência do contrato 

será  de  12  (doze)  meses,  contados  da  data  de  sua assinatura,  podendo  ser  

prorrogado  conforme  necessidade  e  conveniência  da  Administração, nos termos da Lei 

14.133/2021.  

6. FORMA DE PAGAMENTO:   O pagamento será efetuado através de depósito 

em conta corrente do FORNECEDOR, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 

data da entrega do (s) documento (s) fiscal (is) /Notas Fiscais, acompanhada da 

liquidação dos materiais entregues. A certificação da fatura será efetuada pelo 

CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal requerente e do fiscal do contrato.  

 
6.1. Em caso de atraso no pagamento, motivado exclusivamente por esta 

Prefeitura, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 

apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, 

em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, 

ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios 
N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso 
 
7. CRITÉRIO DE REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 

FINANCEIRO:   

7.1. O reajustamento em sentido estrito, a fim de retratar a variação efetiva do 

custo de produção, estará limitada a variação do INPC; sendo o termo inicial da 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
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contagem da periodicidade mínima (12 meses) para o reajuste a data do 

orçamento estimado. 

 

7.2. A solicitação da empresa em caso de REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 

FINANCEIRO, deverá estar devidamente fundamentada e comprovar, de forma 

incontestável e irrefutável, que houve o rompimento do equilíbrio econômico-

financeiro, salientando-se que a Administração poderá recusar o pleito formulado 

mediante a ausência dos pressupostos necessários para o deferimento, dentre eles: 

I – Ausência de elevação dos encargos da empresa; 

II – Ocorrência do evento causador do desequilíbrio antes da formulação da 

proposta; 

III – Ausência de vínculo de causalidade entre o evento ensejador do desequilíbrio e 

a majoração dos encargos da empresa com preços registrados ou contratados; 

IV – Culpa exclusiva da empresa com preços registrados ou contratados pela 

majoração dos encargos, incluindo-se a previsibilidade da ocorrência dos eventos 

ensejadores. 

7.3. A eventual autorização do reajuste ou reequilíbrio de preço, será concedida 

após a análise técnica e jurídica do CONTRATANTE, porém somente contemplará o 

objeto a partir da data do protocolo do pedido do CONTRATANTE.  

7.4. Enquanto eventuais solicitações de reajuste ou reequilíbrio de preço 

estiverem sendo analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender os serviços, 

obras ou fornecimentos, devendo os pagamentos serem realizados ao preço 

vigente. 

 

8. HORÁRIO | LOCAL DE ENTREGA |FORMA DO FORNECIMENTO | 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:  

8.1. O regime de fornecimento será da seguinte forma: (art. 18, VII da Lei 

14.133/2021): 

 

8.1.1. A empresa terá o prazo de 24:00hrs para entregar o material no endereço 

constante da requisição/ordem de serviço enviada. O prazo de entrega poderá ser 

prorrogado, por igual período, mediante justificativa apresentada e aceita pelo 

Departamento responsável. Em caso de não aceitação da justificativa a empresa 

deverá fornecer o produto no prazo inicial estipulado. 

 

8.1.2. Os produtos IN NATURA deverão ser entregues SEMANALMENTE vez que 

nos locais de entrega não tem ambiente adequado para guarda e 

armazenamento dos produtos por mais de uma semana. ☒ não se aplica; ☐ 

aplica 
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8.1.3. Os demais produtos deverão ser entregues conforme item 9.1.1. 

8.1.4. Salvo, os produtos que contém o prazo de validade especificado na 

tabela do termo de referência, o prazo de validade mínimo:  

03 (TRÊS) MESES;  a partir data de entrega do produto. Os produtos deverão ser 
entregues acondicionados adequadamente, de forma a permitir completa segurança 
durante o transporte. Os produtos propostos deverão, obrigatoriamente, atender as 
exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos 
competentes de controle e fiscalização de qualidade industrial, em especial ANVISA 
ou equiparadas, cuja apresentação em desconformidade ensejará em 
desclassificação e/ou aplicação de sanções administrativas cabíveis.  
 
8.1.5. A licitante vencedora ficará obrigada a substituir o produto recusado pelo 

Município imediatamente, por se tratar de gás de cozinha, para não paralização dos 

serviços necessários. O mero recebimento não caracteriza a aceitação do mesmo. 

Vez que os produtos serão recebidos: a) Provisoriamente, para efeito de posterior 

verificação da conformidade do material com a especificação; b) Definitivamente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e a consequente 

aceitação. 

 
8.1.6. O recebimento do produto, mesmo que definitivo, não exclui a 

responsabilidade da empresa pela sua qualidade e características, cabendo-lhe 

sanar quaisquer irregularidades. Além da entrega no local designado, deverá a 

licitante vencedora, também, descarregar, armazenar os produtos no local indicado 

por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos 

causados a estes. 

 
8.1.7. A Contratada não poderá se negar em entregar os produtos solicitados, 

mesmo que em pequenas quantidades.  

 
8.1.8. O não respeito aos prazos de entrega ensejará em processo administrativo de 

responsabilidades e aplicações de multas contratuais, além de outras sanções 

previstas na minuta contratual. 

 
8.1.9. Todas as despesas (diretas e indiretas) com a entrega do objeto serão por 

conta da empresa contratada. 

 
9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

 

9.1. Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes 

neste termo de referência, no instrumento convocatório e na proposta da contratada, 

recusando-o na hipótese de desconformidade com as características pretendidas; 

9.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, 

relacionados com o objeto pactuado; 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
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9.3. Comunicar, por escrito, à contratada quaisquer irregularidades verificadas no 

objeto fornecido; 

9.4. Comunicar, por escrito, à contratada o não recebimento do objeto, apontando 

as razões da sua desconformidade com as especificações contidas neste termo de 

referência, no instrumento convocatório ou na proposta apresentada; 

9.5. Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as 

obrigações pactuadas. 

9.6. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com o 

CONTRATADO, em condicionamento ao cumprimento dos critérios estabelecidos e 

os procedimentos burocráticos: 

9.7. Notificar, formal e tempestivamente, o CONTRATADO sobre as 

irregularidades observadas na execução do contrato ou instrumento substitutivo nos 

termos da Lei 14.133/2021. 

9.8. Notificar o CONTRATADO por escrito e com antecedência, sobre multas, 

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

9.9. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 

inadimplemento. 

9.10. Fornece a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação do 

CONTRATADO, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-las em todos os 

casos omissos. 

9.11. Demais informações, estão previstos no Termo de Contrato (este município 

utiliza da minuta padronizada do Governo Federal – AGU – nas versões 

atualizadas). 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:   

10.1. Abster-se de subcontratar o objeto da presente licitação; 

10.2. Será responsável pela reparação civil de dano causado ao paciente atendido, 

decorrente de ação ou omissão voluntária, negligência, imperícia ou imprudência. 

10.3.  Se obriga a cumprir fielmente com as normas profissionais da categoria, 

agindo estritamente de acordo com as obrigações estabelecidas por sua legislação 

de regência, tratando com urbanidade, humanismo e lealdade a população. 

10.4. A fiscalização ou acompanhamento da execução deste Contrato pela 

Secretária Municipal de Saúde não exclui nem reduz a responsabilidade do 

CONTRATADO.  

10.5. Comunicar imediatamente e por escrito ao CONTRATANTE, através da 

Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as 

providencias de regularização necessárias; 

10.6. Manter, durante a vigência da contratação, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação ou de qualificação 

exigidas na licitação que possa comprometer a continuidade do 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
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fornecimento/prestação de serviço, bem como substituir os documentos com prazo 

de validade expirado; 

10.7. Assumir a responsabilidade, presente e futura, de qualquer compromisso ou 

ônus decorrentes do inadimplemento relativos as obrigações aqui assumidas, 

ficando essas ao seu encargo, exclusivamente, em qualquer momento que vierem a 

ocorrer; 

10.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou 

a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento/prestação 

de serviço. 

10.9. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante termo aditivo, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% 

(vinte cinco por cento) do valor inicial atualizado contratado de acordo com as 

disposições legais da Lei 14.133/2021. 

10.10. Nas prestações de serviço, ficará a cargo da Licitante vencedora as devidas 

autorizações para a execução junto aos Órgãos fiscalizadores (ex. CREA, ANP ou 

qualquer outro de mesma responsabilidade), incluindo, caso exista a necessidade a 

devida emissão de Anotação de Responsabilidade técnica.  

10.11. Demais informações, estão previstos no Termo de Contrato (este município 

utiliza da minuta padronizada do Governo Federal – AGU – nas versões 

atualizadas). 

 

11. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  O pagamento decorrente deste pedido 

correrá à conta dos recursos das dotações orçamentárias constates do Parecer 

Contábil, nas dotações indicadas/solicitadas pelo Departamento, cujo parecer fará 

parte integrante do processo de contratação. 

 

12. DAS SANÇÕES E PENALIDADES:  

13.1 A penalidade de multa poderá ser aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021 na proporção de: 

13.2  0,5% (zero virgula cinco por cento), por dia de atraso, ate 10 (dez) dias, para 

sanar a irregularidade no caso do inciso I e II. Após esse prazo, a contratação será 

rescindida na forma da Lei, sendo aplicada às penalidades previstas. 

13.3 0,9% (zero virgula nove por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 

15% (quinze por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado no caso do inciso 

III. Após esse prazo, a contratação será rescindida, sendo aplicada às penalidades 

previstas. 

13.4 15% (quinze por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado no caso do 

inciso IV ao VI. Após esse prazo, a contratação será rescindida, sendo aplicada às 

penalidades previstas. 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
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13.5 20% (vinte por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado no caso dos 

incisos VII ao XII. Após esse prazo, a contratação será rescindida, sendo aplicada às 

penalidades previstas.  

13.6 Poderá ser aplicada cumulativamente à penalidade de multa: advertência, 

impedimento de licitar e contratar; declaração de inidoneidade para licitar e contratar 

nos termos do Art. 156 da Lei 14.133/2021. 

13.7 Demais informações, conforme previsto no Edital e seu Termo de Contrato 

(este município utiliza da minuta padronizada do Governo Federal – AGU – nas 

versões atualizadas). 

13. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

Documentos a serem exigidos em Edital levando em consideração ao disposto no art. 70 da 

Lei 14.133/2021):  

13.1. Habilitação jurídica: ato constitutivo (art. 66 da Lei 14.133/2021). 

13.1.1.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
13.1.2.  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 
13.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
13.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no 
País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
13.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 
13.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz; 
13.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
13.2. Habilitação fiscal e Trabalhista: (Art. 68, da Lei 14.133/2021). 

13.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
13.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
13.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
13.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
13.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
13.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
13.2.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
13.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre;  
13.2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 
respectiva legislação de regência. 
 
13.3. Habilitação econômico-financeira: (Art. 69, da Lei 14.133/2021). 

13.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor;  
13.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
13.3.3. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao último 
exercício social, caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
13.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de 
contratação direta deverão atender a todas as exigências de habilitação e ficam 
autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 
13.3.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do 
contrato/estatuto social. 

13.4. Qualificação Técnica: (Art. 67 da Lei 14.133/2021). 

13.4.1. Atestado de capacidade técnica; ☐ não se aplica;  ☒ aplica;  

13.4.2. Atestado de visita; ☒ não se aplica;  ☐ aplica;   ☐ aplica com dispensa; 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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13.4.3. Prova de registro no Conselho responsável da área correspondente a este objeto, 

da empresa; ☐ não se aplica;  ☒ aplica;  

13.4.4. Prova de registro no Conselho responsável da área correspondente a este objeto, 

do responsável técnico; ☒ não se aplica;  ☐ aplica; 

13.4.5. Outros: ☐ não se aplica;  ☒ aplica; 

Descreva aqui: Certificado de Registro Revenda GLP emitido pelo site ANP. 

http://www.anp.gov.br/revendaglp/index.asp 

 

13.5. JUSTIFICATIVA DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS (DO ITEM 5.4) (ART. 18, IX DA 

LEI 14.133/2021): 

13.5.1. A exigência (5.4) é imprescindível a fim de atestar que a licitante tem aptidão para 

desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto de uma licitação; ou seja, 

que possui qualificação técnica profissional e/ou operacional para executar o objeto indicado 

no edital, dependendo do objeto, existe regras a serem seguidas e fiscalizadas pelo 

conselho de classe pertinente ao objeto. 

 
16. DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 

17. FORO 

Fica eleito o Foro da Justiça em ALTO PARANÁ – PR, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução desta contratação que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

  18 - DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
 

Sendo o que se apresenta para o momento, reitero votos de elevada estima e 
apreço. 
 

       São João do Caiuá - PR, 25 de março de 2024. 

                                                 
    __________________________ 

                                           Alice Mara de Oliveira Silva 

Diretora do Departamento Municipal de Educação 

 

 

 

 

 

 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
http://www.anp.gov.br/revendaglp/index.asp
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   ANEXO II 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS  

1.1. Objeto:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE GÁS 

LIQUEFEITO DE PETROLEO – GLP (GÁS DE COZINHA), ACONDICIONADO EM 

CILINDRO DE P-13 BOTIJÃO 13 KG, DESTINADOS AOS DEPARTAMENTOS 

MUNICIPAIS COM ENTREGA FRACIONADA 

1.2. Por se tratar de um objeto de baixa complexidade1, os estudos preliminares serão 

simplificados, contemplando apenas os incisos básicos previstos no art. 18, §2º da Lei 

14.133/2021. 

1.3. Salvo melhor juízo (em parecer contábil) os materiais a serem adquiridos 

constituem-se de custeio (correntes). Portanto, sujeito a recursos de custeio. Não se tratando 

de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental (art. 16 da Lei 101/2000); 

1.4.  JUSTIFICATIVA DO NÃO USO DO CATALÓGO ELETRONICO DE 

PADRONIZAÇÃO DO GOVERNO FEDERAL:  

1.4.1.  A institucionalização do catálogo ficou a cargo da Secretaria de Gestão da Secretaria 

Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia 

(SEDGG/ME), conforme portaria SEGES/ME nº 938, de 2 de fevereiro de 2022.  

1.4.2.  Até o momento, somente a água mineral natural, Café e Açúcar consta já padronizado 

no Catálogo Eletrônico do Governo Federal (https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-

eletronico-de-padronizacao/itens-padronizados).    

2. NECESSIDADES DA CONTRATAÇÃO (art. 18, I c.c §1º da Lei 14.133/2021) 

2.1. A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE GÁS 

LIQUEFEITO DE PETROLEO – GLP (GÁS DE COZINHA), ACONDICIONADO EM 

CILINDRO DE P-13 BOTIJÃO 13 KG, DESTINADOS AOS DEPARTAMENTOS MUNICIPAIS 

COM ENTREGA FRACIONADA, se dá pelo fato do contrato relacionado a este objeto já 

estar em vias de encerramento de vigência com pouco saldo do item e, estes setores 

não podem ficar sem o referido produto. Portanto, a fim de resguardar o interesse 

público primário (relacionado à coletividade) e o secundário (interesse patrimonial) é 

preciso a referida contratação conforme explicitado abaixo:- 

                                                      
1  

Baixa Complexidade: São as contratações de bens e serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, sem a necessidade de adaptações ou inovações. Neste tipo de licitação, a disputa é mais 
simplificada, geralmente envolvendo preços como critério de seleção, podendo ser realizada por meio de pregão, por exemplo. 

 

Alta Complexidade: São as contratações de bens e serviços especiais, obras e serviços de engenharia, bem como a contratação integrada, em que há a 
necessidade de inovação, desenvolvimento tecnológico, adaptação ou customização de soluções, e que, portanto, demandam maior grau de expertise 
técnica para sua execução. Nessas situações, os critérios de seleção podem envolver não apenas o preço, mas também aspectos técnicos, como 
qualificação técnica, capacidade de execução e inovação, entre outros. 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao/itens-padronizados
https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao/itens-padronizados
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2.1.1. JUSTIFICATIVA (art. 18, I c.c §1º I da Lei 14.133/2021) 

Considerando as diversas demandas operacionais e os serviços públicos essenciais 

prestados à população, a compra destes insumos é crucial para garantir o funcionamento 

regular de diversos setores e a qualidade na prestação de serviços, essencial para assegurar 

o preparo adequado das refeições em instituições públicas, como escolas, creches, hospitais 

e demais unidades que fornecem alimentação aos cidadãos O gás é uma fonte de energia 

que proporciona agilidade no preparo de alimentos e outras atividades, contribuindo para a 

eficiência operacional, além de ser considerado seguro quando manuseado de acordo com as 

normas técnicas e de segurança. A compra regular de gás assegura um fornecimento 

contínuo, evitando interrupções nos serviços públicos e garantindo que as atividades 

cotidianas transcorram de forma ininterrupta.   

 
3. ÁREA REQUISITANTE  

3.1. Local: DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

3.2. Solicitante/Diretor: Alice Mara de Oliveira Silva - Diretora 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (§1º, III, do art. 18 da Lei 14.133/2021) 

4.1. O período de vigência utilizado neste processo será: (marque com x). 

 4.1.1 – ☒ com compromisso futuro, entrega parcelada.  

 4.1.2 –  ☐ Sem compromisso futuro, entrega Imediata.  

 

4.1.1 O período de vigência do contrato será  de  12  (doze)  meses,  contados  da  data  de  

sua assinatura,  podendo  ser  prorrogado  conforme  necessidade  e  conveniência  da  

Administração, nos termos da Lei 14.133/2021.  

 

4.1.2 No período de vigência do contrato: 12  (doze)  meses 

 

4.2 A entrega dos produtos contratados será: 

☒ conforme necessidade.  

☐ entrega imediata/completa de todos os itens. 

4.2.1 A partir da emissão  da  Ordem  de  Serviço/Requisição que será enviada a contratada 

no e-mail apresentado na proposta ou via Correios ou em mãos ou outro meio de 

comunicação. 

4.2.2 A Contratada não poderá se negar em entregar os produtos solicitados, mesmo 

que em pequenas quantidades. ☒ Aplica   ☐ não se aplica – favor preencher item 4.2.2.1. 

 
4.2.2.1. Especificar a forma de entrega:  

 

4.3 O regime de fornecimento será da seguinte forma: (art. 18, VII da Lei 14.133/2021): 

4.3.1. A empresa terá o prazo de 24:00hrs para entregar o material no endereço constante 

da requisição/ordem de serviço enviada. O prazo de entrega poderá ser prorrogado, por igual 

período, mediante justificativa apresentada e aceita pelo Departamento responsável. Em caso 

de não aceitação da justificativa a empresa deverá fornecer o produto no prazo inicial 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
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estipulado. ☒ Aplica    ☐ Não se aplica. 

 

4.3.2 Os produtos IN NATURA deverão ser entregues SEMANALMENTE vez que nos 

locais de entrega não tem ambiente adequado para guarda e armazenamento dos 

produtos por mais de uma semana. ☐ Aplica    ☒ Não se aplica. 

 
4.3.3 Os demais produtos deverão ser entregues conforme item 4.3 deste ETP. 

 
4.3.4 Salvo, os produtos que contém o prazo de validade especificado na tabela do 

termo de referência, o prazo de validade mínimo de 06 meses a partir data de entrega 

do produto. Os produtos deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a 

permitir completa segurança durante o transporte. Os produtos propostos deverão, 

obrigatoriamente, atender as exigências de qualidade, observados os padrões e normas 

baixadas pelos órgãos competentes de controle e fiscalização de qualidade industrial, em 

especial ANVISA ou equiparadas, cuja apresentação em desconformidade ensejará em 

desclassificação e/ou aplicação de sanções administrativas cabíveis. 

 
4.3.5 A licitante vencedora ficará obrigada a substituir o produto recusado pelo Município no 

prazo de até 03 dias úteis. O mero recebimento não caracteriza a aceitação do mesmo. Vez 

que os produtos serão recebidos: a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do material com a especificação; b) Definitivamente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e a consequente aceitação. 

 
4.3.6 O recebimento do produto, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da 

empresa pela sua qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades. 

Além da entrega no local designado, deverá a licitante vencedora, também, descarregar, 

armazenar os produtos no local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, 

integralmente, com eventuais danos causados a estes. 

 
4.3.7 O não respeito aos prazos de entrega ensejará em processo administrativo de 

responsabilidades e aplicações de multas contratuais, além de outras sanções previstas na 

minuta contratual. 

 
4.3.8 Todas as despesas (diretas e indiretas) com a entrega do objeto serão por conta da 

empresa contratada. 

 
4.3.9 Disposição na Nota Fiscal ou documento que o acompanhe de que, à partir da 

assinatura ou visto na Nota opera efeitos de recebimento legal do objeto, que impedem sua 

devolução ou substituição não produzirão quaisquer efeitos jurídicos. Eventual 

assinatura ou visto na Nota Fiscal pelo recebedor significará única e exclusivamente o 

recebimento provisório do objeto. 

4.3.10 No caso de indícios de irregularidade do objeto, seja em relação à quantidade 

entregue, seja em relação à qualidade, marca ou dimensões, em relação à parte do objeto 

entregue, será notificada a empresa (via A.R. ou e-mail), bem como, solicitado à empresa a 

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa (regular) do objeto para liquidação 

e pagamento, conforme art. 143 da Lei 14.133/21. 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
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4.3.11 Após o recebimento definitivo do objeto, a Nota Fiscal junto com a documentação de 

aceite do objeto, será encaminhado para o Departamento competente 

(contabilidade@saojoaodocaiua.pr.gov.br) para fins de verificação se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado, expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento; 

4.3.12 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

fornecedor providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao Poder Público; 

4.3.13 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, que será conferida pela Administração 

na oportunidade da liquidação; 

4.3.14 Constatada irregularidade fiscal do fornecedor, este será notificado para no prazo de 

15 (quinze) dias realizar a regularização fiscal necessária; 

4.3.15 Persistindo a irregularidade, a Administração Pública tomará as providências 

necessárias para a rescisão contratual, assegurado o contraditório e ampla defesa do 

fornecedor. 

4.3.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato. 

 

4.4 A contratada deverá comprovar sua habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e 

econômico-financeira através da apresentação de certidões negativas para estes fins, 

conforme definido em edital; conforme justificativa no item 5 deste ETP. 

4.5 Os materiais  a  serem  contratados  se  enquadram  como  de qualidade comum,  

porque  as  exigências  técnicas para  sua definição  são  usualmente  praticadas  no  

mercado  da  área, não havendo especificidades que impliquem em transferência de 

conhecimentos, tecnologia e técnicas empregadas a serem repassadas em transições 

contratuais.  

 
4.6 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por ITEM, conforme 

justificativa apresentada no item 10 deste ETP. 

 
Salvo melhor juízo, (através de orientação da Procuradoria Jurídica desta 

Municipalidade), a licitação será realizada na modalidade: (Art. 18, VIII da Lei 

14.133/2021). 

 

☒ Pregão Eletrônico – menor preço por ITEM. 

☐ Dispensa Eletrônica (com disputa) – menor preço por ITEM. 

☐ Dispensa Eletrônica (sem disputa) – menor preço por ITEM. 

☐ Concorrência Eletrônica – menor preço por ITEM. 

☐ Concorrência Presencial – menor preço por ITEM. 

 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
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 Pregão eletrônico por ser a regra geral prevista na lei 14.133/2021, não havendo 

justificativa plausível para a forma presencial, porém caso a escolha seja (presencial), 

obrigatório justificativa. 

☒ Modo de Disputa aberto; 

☐ Modo de Disputa aberto/fechado;  

☐ Modo de Disputa fechado; 

☐ Modo de Disputa fechado/aberto;  

 (O Modo escolhido torna-se o mais adequado a este tipo de contratação sendo o 

comumente usado no âmbito da administração pública neste tipo de objeto). 

 

4.6.1. Menor preço por item diante da justificativa constante do item 8.2. deste ETP. 
 
4.6.2 APLICAÇÃO BENEFÍCIO, licitação Exclusiva ME/EPP/EQUIPARADAS (Lei 
Complementar 123/2006, Lei Complementar 147/2014): 
 

4.6.2.1 Não se aplica, ampla concorrência ☐; 

 

4.6.2.2 Se aplica, todos os Itens ☒, pagamento de até 10%,  Local ☐ -  Regional ☐; 

                                                     Exclusiva, local ☐ – Regional ☐; 

 

4.6.2.3 Se aplica, Cota reservada ☐, pagamento de até 10%, Local ☐ -  Regional ☐; 

                                                      Exclusiva, local ☐ – Regional ☐; 

 
5 DOCUMENTOS A SEREM EXIGIDOS EM EDITAL LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO AO 

DISPOSTO NO ART. 70 DA LEI 14.133/2021):  

 

5.1 Habilitação jurídica: ato constitutivo (art. 66 da Lei 14.133/2021). 

5.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
5.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
5.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 
5.1.4 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
5.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
5.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
5.1.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 
5.2 Habilitação fiscal e Trabalhista: (Art. 68, da Lei 14.133/2021). 

5.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
5.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
5.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
5.2.4 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
5.2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943. 
5.2.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  
5.2.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
5.2.8 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
5.2.9 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou 
distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro 
documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 
 
5.3 Habilitação econômico-financeira: (Art. 69, I, II, da Lei 14.133/2021). 

5.3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;  

        ☒ Aplica;  ☐ Não se aplica 

5.3.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

☒ Aplica;  ☐ Não se aplica 

5.3.3 Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao último exercício social, 
caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
5.3.4 As empresas criadas no exercício financeiro do processo de contratação direta 
deverão atender a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 
5.3.5 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contrato/estatuto social. 
 

5.4 Qualificação Técnica: (Art. 67 da Lei 14.133/2021). 

5.4.1 Atestado de capacidade técnica;  

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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5.4.2 Atestado de visita;  

5.4.3 Prova de registro no Conselho responsável da área correspondente a este objeto, da 

empresa;  

5.4.4 Prova de registro no Conselho responsável da área correspondente a este objeto, do 

responsável técnico;  

5.4.5 Outros: Descreva aqui: 

 
5.5 Qualificação Técnica: (Art. 67 da Lei 14.133/2021). 

5.5.1 Atestado de capacidade técnica; ☐ não se aplica;  ☒ aplica;  

5.5.2 Atestado de visita; ☒ não se aplica;  ☐ aplica;   ☐ aplica com dispensa; 

5.5.3 Prova de registro no Conselho responsável da área correspondente a este objeto, da 

empresa; ☐ não se aplica;  ☒ aplica;  

5.5.4 Prova de registro no Conselho responsável da área correspondente a este objeto, do 

responsável técnico; ☒ não se aplica;  ☐ aplica; 

5.5.5 Outros: ☐ não se aplica;  ☒ aplica; 

 

Descreva aqui: Certificado de Registro Revenda GLP emitido pelo site ANP. 

http://www.anp.gov.br/revendaglp/index.asp 

 

5.6 JUSTIFICATIVA DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS (DO ITEM 5.4) (ART. 18, IX DA LEI 

14.133/2021): 

5.6.1 A exigência (5.4) é imprescindível a fim de atestar que a licitante tem aptidão para 

desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto de uma licitação; ou seja, que 

possui qualificação técnica profissional e/ou operacional para executar o objeto indicado no 

edital, dependendo do objeto, existe regras a serem seguidas e fiscalizadas pelo conselho de 

classe pertinente ao objeto. 

 

6 LEVANTAMENTO DE MERCADO | DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (ART. 18, §1º, V e VI da 

Lei 14.133/2021) 

6.1 Na pesquisa de preço observou-se os parâmetros previsto no art. 23, I da Lei 
14.133/2021 conforme mapa de preço em anexo com os preços unitários referenciais, 
memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte e explicitado abaixo: 

6.2 A pesquisa se deu diretamente com fornecedores locais, com o intuito de evitar possíveis 
distorções/disparidade de preço tentando se aproximar o mais fielmente do caso concreto. 
Visto que a pesquisa no âmbito da administração pública não se mostrou proveitoso em razão 
das especificações serem diferentes o que impacta negativamente nos preços. (parâmetro IV) 

☒ não se aplica;  ☐ aplica;  

6.2.1 Justificativa para a escolha das empresas que ofertaram orçamento: Prezando 
pela celeridade e otimização da fase de orçamentação, foi dada preferência aos potenciais 
fornecedores locais (que atuam na área do objeto).      

6.3 A pesquisa se deu diretamente com fornecedores locais, https://petrobras.com.br/ e no 
âmbito da administração pública, concluídas ou em andamento (dentro do período de 01 ano);  
(parâmetro I – II – IV) 

☐ não se aplica;  ☒ aplica; 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
http://www.anp.gov.br/revendaglp/index.asp
https://petrobras.com.br/
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6.3.1 Justificativa para a escolha das empresas que ofertaram orçamento: Prezando 
pela celeridade e otimização da fase de orçamentação, foi dada preferência aos potenciais 
fornecedores (que atuam na área do objeto) constantes da relação desta Secretaria.      

6.4 A pesquisa se deu diretamente com fornecedores, SITES DE DOMÍNIO AMPLO (com 
data e hora de acesso), e também no âmbito da administração pública concluídas ou   em 
andamento (dentro do período de 01 ano) ; (parâmetro I – II – III – IV) 

☒ não se aplica;  ☐ aplica; 

6.4.1 Justificativa para a escolha das empresas que ofertaram orçamento: Prezando 
pela celeridade e otimização da fase de orçamentação, foi dada preferência aos potenciais 
fornecedores (que atuam na área do objeto) constantes da relação desta Secretaria.      

 Se for outra combinação de fonte de pesquisa mencionar qual.  

 ☒ não se aplica;  ☐ aplica; 

 Caso utilizado orçamentos físicos, preencher CNPJ e Valor total de cada orçamento: 

 _ CNPJ: 29.846.962/0001-48 – ANTONIO TEIXEIRA DE ARAÚJO - GÁS; Valor Total: 

R$24.000,00 (vinte e quatro mil reais); 

 

 _ CNPJ: 09.562.319/0001-85 – F.M.D. VILAR – ROTEIRO GÁS; 

 Valor Total: R$20.000,00 (vinte mil reais); 

 

 _ Quais as fontes de pesquisa utilizadas nas pesquisas de preços: 

 ☒ Site TCE/PR ( www.tce.pr.gov.br ); 

 ☒ PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas); 

 ☒ Portais da transparência de outros órgãos; 

 ☐ Sites de Amplo Domínio; 

 ☐ BPS (Banco de preços em Saúde); 

 ☐ Bancos de Preços/Fonte de Preços; 

 ☐ Licitanet ( www.licitanet.com.br ); 

 ☐ Comprasnet ( www.comprasnet.gov.br ); 

 ☐ Outros___________________________; 

6.5 OS PREÇOS ORÇADOS SÃO AQUELES PRATICADOS NO MERCADO REGIONAL. 
NÃO ESTANDO COM SOBREPREÇO. OS ORÇAMENTOS SÃO VERDADEIROS E 
AUTÊNTICOS. 

6.6 A metodologia para definição do preço de referência foi: 

6.6.1 ☐ Utilizado o menor valor dos preços coletados;  

6.6.2 ☒ Utilizado a média dos preços coletados; 

6.6.3 ☐ Utilizado a mediana dos preços coletados; 

6.6.4 ☐ Utilizado o M/M/M dos preços coletados; 

6.6.5 ☐ Utilizado a Combinação, entre todos, estudado item a item, escolhido o mais 

adequado das metodologias anteriores, de forma individual a cada item, trazendo um 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
http://www.tce.pr.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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equilíbrio entre todos os itens cotados; 

 (TCU no Acórdão 4952/2012), conforme mapa de preço em anexo com os preços 

unitários referenciais, memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte.  

 

6.7 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (§1º, VII, art. 18 DA LEI 14.133/2021) 

 

6.7.1 A descrição da solução, abrange a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 

FORNECIMENTO DE GÁS LIQUEFEITO DE PETROLEO – GLP (GÁS DE COZINHA), 

ACONDICIONADO EM CILINDRO DE P-13 BOTIJÃO 13 KG, DESTINADOS AOS 

DEPARTAMENTOS MUNICIPAIS COM ENTREGA FRACIONADA. Sendo a solução 01, a 

mais adequada e vantajosa para o atender as necessidades do caso concreto, conforme 

explicitado a seguir.  

 
6.7.2 Solução 01: Realização de registro de preço em fornecimento fracionado de Gás 

Liquefeito de Petróleo GLP – 13 KG P-(13) incluindo mão de obra dos serviços destinados 

aos Departamentos Municipais. 

 
Solução 02: Aquisição de botijões de Cilindros P190 kg, geralmente utilizados nos setores de 
comércio como restaurantes e padarias, por disponibilizar uma maior quantidade de GLP para 
a produção. Os cilindros são instalados e abastecidos por caminhão. 
  
6.7.3.  Conclusão quanto à solução a ser adotada e os motivos da escolha:   
 
Concluímos que a solução escolhida é a mais vantajosa, pois a empresa contratada 
encaminhará funcionário apto para a prestação do serviço de recarga, do gás, que será 
solicitada em poucas quantidades, conforme a necessidade do município.  
O gás é uma fonte de energia que proporciona agilidade no preparo de alimentos e outras 
atividades, contribuindo para a eficiência operacional, além de ser considerado seguro 
quando manuseado de acordo com as normas técnicas e de segurança.  
 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS (§1º, VI, art. 18 DA LEI 

14.133/2021) 

 

As quantidades abaixo foram definidas, para o prazo de 12 (doze) meses, considerando a 

Média de Consumo dos anos anteriores, em especial a média do último ano. 

Item Especificação Unid. Quant. 

01 GÁS DE COZINHA P 13 KG 
Finalidade: Recarga/ troca 
Requisito: não conter amassados no vasilhame e  
nem vazamento na válvula de segurança. As recargas  
serão mediante solicitação que deverão ser entregues  
nos locais solicitados sem ônus ou adicionais em tempo  
hábil. 

 
 

Botj 
200 

 

 

 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
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8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (§1º, VI, art. 18 DA LEI 14.133/2021) 

 

8.1.  A Estimativa do Valor da Contratação é de R$22.468,00 (vinte e dois mil, 

quatrocentos e sessenta e oito reais.), obtida a partir de consulta ao mercado regional, e com 

as empresas abaixo que possuem atividade econômica compatível para o tipo de serviço a 

ser contratado, conforme cartão CNPJ em anexo aos orçamentos: 

i. __ CNPJ: 29.846.962/0001-48 – ANTONIO TEIXEIRA DE ARAÚJO - GÁS; Valor Total: 

R$24.000,00 (vinte e quatro mil reais); 

ii. __ CNPJ: 09.562.319/0001-85 – F.M.D. VILAR – ROTEIRO GÁS;  

Valor Total: R$20.000,00 (vinte mil reais); 

 

9.  RESULTADOS PRETENDIDOS (§1º, IX, art. 18 DA LEI 14.133/2021) 

9.1. Espera-se com a presente contratação assegurar o preparo adequado das refeições 
em instituições públicas, como escolas, creches, hospitais e demais unidades que fornecem 
alimentação aos cidadãos, além de ser uma fonte de energia que proporciona agilidade no 
preparo de alimentos e outras atividades, contribuindo para a eficiência operacional, além de 
ser considerado seguro quando manuseado de acordo com as normas técnicas e de 
segurança.  
9.2. A compra regular de gás assegura um fornecimento contínuo, evitando interrupções 

nos serviços públicos e garantindo que as atividades cotidianas transcorram de forma 

ininterrupta.  

 

10.  JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO (§1º, VIII, art. 

18 DA LEI 14.133/2021) 

 10.1. A entrega será parcelada devido aos seguintes motivos:  Impossibilidade de estocagem 

do quantitativo total, permitindo um melhor controle do estoque, evitando a sobrecarga de 

armazenamento e garantindo a disponibilidade contínua de gás GLP. Em algumas situações, 

a demanda por gás GLP pode variar ao longo do tempo. A entrega parcelada permite que a 

quantidade de recursos entregues seja ajustada de acordo com a demanda real, evitando 

desperdícios e garantindo um abastecimento adequado.  A entrega parcelada pode ajudar a 

reduzir a necessidade de um investimento inicial significativo para aquisição de grandes 

quantidades de gás GLP, permitindo um melhor planejamento financeiro, distribuindo os 

custos ao longo do tempo, se tornando uma medida sustentável, por reduzir a dependência 

de grandes estoques, evitando possíveis perdas ou vazamentos. Além disso, a entrega de 

quantidades menores pode estar alinhada com a promoção de práticas de consumo 

consciente, redução do desperdício e proporcionando com isso uma maior flexibilidade 

operacional, o que permite ajustes na programação de entrega de acordo com as 

necessidades específicas da organização setorial.            

10.2. Portanto o critério de julgamento da pretendida contratação é menor preço por item, 

com ampla competitividade.  Em virtude de acudir o maior número de interessados em 

participar da licitação sem prejudicar o ganho da aquisição em escala (Súmula nº 247 do 

TCU), optou-se pela organização do certame em itens.  

 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
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11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 2(§1º, XI, art. 18 DA 

LEI 14.133/2021) 

 

a. . Na ocasião de elaboração deste pregão Eletrônico, não há uma contratação correlata 

em andamento ou que tenha relação de dependência uma com outra, portanto, não se aplica. 

 

12. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO (§1º, II, art. 18 DA 

LEI 14.133/2021) 

a. A presente contratação encontra respaldo institucional tendo compatibilidade com o plano 

plurianual e com as leis de diretrizes orçamentárias; e, adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual. Bem como, faz parte do planejamento anual deste 

Departamento.  

☐ não se aplica;  ☒ aplica;  

i. Apesar de não ter sido inserido a referida contratação no Plano anual de contratações, esta 

secretaria, dispõe de um cronograma/planilha com os serviços e materiais que 

necessita adquirir ao longo do exercício financeiro com seu planejamento estratégico 

com base na Lei Orçamentária desta municipalidade. 

☐ não se aplica;  ☒ aplica; 

ii. Além disso, a elaboração do PAC – Plano Anual de contratações não é obrigatório na nova 

Lei de Licitações. (art. 18,§1º II da Lei 14.133/2021). 

 

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS (§1º, X, art. 18 DA LEI 14.133/2021) 

a. Elaboração de termo de referência.  

b. Autorização da autoridade competente. 

c. Elaboração de Edital.  

d. Processamento da licitação. 

e. Contratação. 

f. Em relação à solução definida, se vislumbra necessidades de tomada de providências de 

adequações. ☐ Sim; ou ☒ Não; 

i. Logística: 

Não há necessidade de adequação logística (fornecimento de materiais). 

ii. Infraestrutura tecnológica: 

Não há necessidade de adequação na infraestrutura tecnológica. 

iii. Infraestrutura elétrica: 

Não há necessidade de adequação na infraestrutura elétrica. 

iv. Espaço físico: 

Não há necessidade de adequação no espaço físico. 

v. Mobiliário: 

Não há necessidade de adequação de mobiliário. 

                                                      
2 Contratação correlata é um termo que se refere à contratação de serviços ou produtos que estão relacionados ou 

correlacionados com o serviço ou produto principal. 

  Contratação interdependente é um termo que se refere a um tipo específico entre dois ou mais processos, no qual as obrigações 
e responsabilidades de cada processo estão ligadas de tal maneira que o cumprimento de um depende do cumprimento do outro. 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
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14.  POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS (§1º, XII, art. 18 DA LEI 14.133/2021) 

 

14.1. Visando a efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto 

à inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental, a Contratada deverá adotar as 

práticas de sustentabilidade previstas no art. 5º, da IN nº 1/SLTI/MPOG/2010, quando couber; 

14.2. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em botijões individuais 

adequado, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

14.3.  O GLP apresenta grande aplicabilidade como combustível devido as suas 

características de alto poder calorífico, excelente qualidade de queima, fácil manuseio, baixo 

impacto ambiental, facilidade de armazenamento e possibilidade de engarrafamento em 

vasilhames, facilitando o transporte. 

14.4. Uma característica do GLP – e dos gases combustíveis em geral – é a sua baixa 

emissão de poluentes. O GLP é um combustível limpo. Não é tóxico e não contamina os 

mananciais de água nem o solo. Dentre os possíveis impactos ambientais com o 

Fornecimento de Gás cita-se: -Transporte inadequado; -Possibilidade de vazamento; e -Não 

utilização de recipiente adequado. 

 

15. MAPEAMENTO DE RISCOS (Art. 18, X DA LEI 14.133/2021) 

15.1. Fase de planejamento: 

i. Risco 1: erro na elaboração do orçamento, formação de preço, estimativo da planilha 

de custo.  

1. Dano: Atraso na contratação, com retificação do ETP e TR. Indícios de sobre preço ou 

orçamento subestimado. 

a. Ação preventiva: Secretaria deve realizar levantamento e conferir as informações 

antes do envio ao setor de licitações. 

16. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (§1º, XIII, art. 18 DA LEI 14.133/2021) 

a. Tendo em vista a existência de fornecedores dos serviços relacionados, com base na 

Pesquisa de Preços, declara esta equipe que a contratação pretendida é viável e 

indispensável ao funcionamento desta secretaria, órgãos e departamentos municipais. Esta 

equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

 

17. RESPONSÁVEIS 

Responsável pela pesquisa de preço: Marizete C. Pereira 

Responsável pela Elaboração do ETP : Alice Mara de Oliveira Silva 

 
_____________________________________ 

Alice Mara de Oliveira Silva 

 

_____________________________________ 
Marizete da S. C. Pereira 
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                                                         ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

1. DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO Eu, (nome do representante legal da 

empresa), CPF nº.  __________, identidade nº _______________– SSP/PR, na 
qualidade de Sócio Gerente, legalmente habilitado a representar a empresa 

_____________, declaro, pleno cumprimento dos requisitos de habilitação 
constantes no Edital do qual este anexo é parte integrante.  

 

2. DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO A empresa ..............................., 
estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se 

houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 
............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), 
vem por meio desta DECLARAR que tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 
desta licitação. 

 
3. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PESSOA 
DEFICIENTE/REABILITADO DA PREVIDÊNCIA 

....................................................................................., inscrito no CNPJ 
sob o nº ......................................................., DECLARA, para os devidos 

fins, que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

4. DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO Eu, .............................., 
portador da carteira de identidade nº....................... e do CPF nº 
......................., DECLARA, especialmente para o que não possua nenhum 

vínculo com: Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários, coordenadores ou 
equivalentes, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o 

segundo grau, ou por adoção, conforme dispõe a Lei 14.133/2021. 

 
5. DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E INEXISTÊNCIA DE FATO 

SUPERVENIENTE 

Declaramos para os devidos fins e especialmente para o EDITAL DE que a 

empresa .............., inscrita no CNPJ/MF sob n.º ............, com sede à 
............, em ............., não está impedida de participar em licitação ou 

de contratar com a Administração, assim como não foi declarada 
inidônea por qualquer órgão das Administrações Públicas da União,  de 
Estados ou de Municípios, estando portanto, apta a contratar com o Poder 

Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas da lei, que até a presente 
data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

http://www.saojoaodocaiua.pr.gov.br/
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6. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE Declaramos para os fins de 
direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, sob a 
modalidade [Estado], que: assumimos inteira responsabilidade pela 

autenticidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-nos a 
eventuais averiguações que se façam necessárias; que comprometemo-nos a 

manter, durante toda a execução do prazo de contratação, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; que comprometemo-nos a cumprir os PRAZOS exigidos 

neste edital; que comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, 
eventuais reduções de preços decorrentes de mudanças de alíquotas de 

impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações 
de legislação pertinente, publicadas durante a vigência do contrato; que temos 
conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei nº. 8.078 – Código de 

Defesa do Consumidor, bem como, ao Edital e seus Anexos. 

 

___________, ____ de _____________ de 2024. 

 

 

 

 

______________________________________ 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO IV – MINUTA  ATA Nº .......... 
  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 027/2024 

 
MINUTA DA ATA REGISTRO DE PREÇO 
PARA AQUISIÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO 
DE PETROLEO – GLP (GÁS DE 

COZINHA), ACONDICIONADO EM 
CILINDRO DE P-13 BOTIJÃO 13 KG, 

DESTINADO AO DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE DESTE MUNICÍPIO. 

 

O MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, inscrito no CNPJ n.º 
76.238 .435/ 0001-30, com sede na Rua Dom Pedro II, 800, Centro, São João 

do Caiuá - PR, a seguir denominada CONTRATANTE, neste ato representada por 
seu Prefeito, o Sr. STEFAN TOMÉ PAUKA, considerando o julgamento da licitação 
na modalidade de pregão, na forma eletrônica nº 006/2024, para REGISTRO DE 

PREÇO, processo licitatório n.º 027/2024, RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo 
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na 
Lei Federal n.º 14.133/2021,  Lei Complementar Federal nº 123/06 e Portaria nº 

4.703 de 19/01/2023 e demais disposições legais aplicáveis, e em conformidade 
com as disposições a seguir. 

 

- CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE 
GÁS LIQUEFEITO DE PETROLEO – GLP (GÁS DE COZINHA), ACONDICIONADO EM 

CILINDRO DE P-13 BOTIJÃO 13 KG, DESTINADO AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DESTE MUNICÍPIO, especificado no Termo 
de Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico nº 006/2024, que é parte 

integrante desta Ata assim como a proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. E sua Dotação Orçamentária: 

 
05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.30.00.00. - 104 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.069.3.3.90.30.00.00. - 107 - MATERIAL DE CONSUMO 

06.001.13.392.0021.2.066.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.069.3.3.90.30.00.00. - 103 - MATERIAL DE CONSUMO 

05.003.12.365.0019.2.064.3.3.90.30.00.00. - 107 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.069.3.3.90.30.00.00. - 104 - MATERIAL DE CONSUMO 

05.003.12.365.0019.2.064.3.3.90.30.00.00. - 103 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.064.3.3.90.30.00.00. - 104 - MATERIAL DE CONSUMO 

05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.30.00.00. - 107 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.30.00.00. - 104 - MATERIAL DE CONSUMO 
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05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.30.00.00. - 103 - MATERIAL DE CONSUMO 

05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.30.00.00. - 107 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.30.00.00. - 103 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.001.12.361.0019.2.051.3.3.90.30.00.00. - 103 - MATERIAL DE CONSUMO 

 

- CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 

QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e 
as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item  
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X Especificação Marca (se 

exigida no 
edital) 

Modelo (se 

exigido  no 
edital) 

Unid Quant Valor Un Valor total 

                            
- CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado 

do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que 
devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições 

e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133/2021. 

A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica 

condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não 
participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a 
viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização 

da ata de registro de preços. 

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a máximo cem por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo 

quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de 

órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
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Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à 

cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente 
assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 

em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 

efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
validade da Ata de Registro de Preços. 

Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de 
vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

- CLÁUSULA QUARTA - VALIDADE DA ATA E PRAZO DE ENTREGA 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, 

conforme descrito no art. 84 da Lei 14.133/2021. E prazo de entrega dos 
produtos será de no máximo 24 (vinte e quatro) horas, sendo ainda que 

empresa não entrega os produtos no prazo sofrerá sanções. 

- CLÁUSULA QUINTA - REVISÃO E CANCELAMENTO 

Haverá atualização periódica dos preços registrados, em conformidade com a 
realidade de mercado dos respectivos insumos. 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto 
registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) 

fornecedor(es). 

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para 
negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo 

mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e  convocar os demais 
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fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. Não havendo 

êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

O registro do fornecedor será cancelado quando: descumprir as condições da ata 

de registro de preços; 

 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou 

 sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será formalizado 
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da 

ata, devidamente comprovados e justificados: por razão de interesse público; ou 
a pedido do fornecedor. 

- CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no Edital. 

É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 

participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade. 

O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

- CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor 
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Projeto Básico/Termo de Referência (ANEXO I). 

No caso de registro de preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação dos itens nas seguintes hipóteses. 
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 contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de 

quantitativos definidos no certame; ou 
 contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao 

vencedor seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de 

lances. 
 

- CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelos Fiscal do Contrato 
conforme Portaria nº 6.353/2023, Srª MARIZETE DA SILVA CAMBIRIBA PEREIRA, 
na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo I do Edital. 

 

- CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DECORRENTES DA ATA DE 
REGISTRODE PREÇOS 

A critério do MUNICÍPIO, respeitada a ordem de classificação, o Setor de 
Licitação, convocará os proponentes classificados para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data do recebimento da convocação, assinar a Ata de 
Registro de Preços, observado o prazo de validade da proposta, sob pena de 

decair do direito a ter seu preço registrado, na forma da Lei n 14.133/21. 

A Ata de Registro de Preços não obriga ao MUNICÍPIO a firmar a contratação, 
podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, 

obedecida a legislação pertinente. 

Se os licitantes classificados, convocados dentro do prazo de validade de suas 
propostas, deixarem de assinar a ARP, não tendo solicitado prorrogação de prazo 
com justificativa aceita pela Setor de Licitação junto com o Jurídico do Município, 

o Pregoeiro, examinará as propostas subseqüentes e a habilitação dos licitantes, 
segundo a ordem de classificação, até a apuração da proposta que atenda ao 

Edital, podendo ainda, negociar o preço. 

O MUNICÍPIO avaliará o mercado constantemente, promovendo as negociações 
necessárias ao ajustamento do preço, publicando trimestralmente os preços 

registrados. 

Os preços serão publicados no DOM (DIÁRIO OFICIAL DO MUNÍCIPIO), e no site 
do Município de SÃO JOÃO DO CAIUÁ. 

Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, 

Departamento Solicitante negociará com o FORNECEDOR sua redução, caso 
contrário, o signatário da Ata poderá requerer, por escrito, o cancelamento do 
registro do seu preço, devendo anexar ao requerimento documentação 

comprobatória. 

O FORNECEDOR, antes de ser convocado para a retirada da Nota de Empenho, 
poderá requerer o MUNICÍPIO, por escrito, o cancelamento do registro, se o 

preço de mercado tornar-se superior ao registrado ou por outro motivo 
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superveniente, devendo apresentar documentação comprobatória do fato 

alegado, ressalvada a possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro, nos 
termos da Lei n 14.133/21. 

Nessa hipótese, ocorrendo o cancelamento, o FORNECEDOR ficará exonerado 
da aplicação de penalidade. 

Cancelado o registro, o MUNICÍPIO poderá convocar os demais 

fornecedores, na ordem de classificação, possibilitando igual oportunidade de 
negociação. 

Não havendo êxito nas negociações e não existindo mais preços registrados, o 

MUNICÍPIO procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, relativamente 
ao lote que restar frustrado. 

Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço registrado em razão de 

incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado, mediante petição a ser 
protocolizada no Setor de Protocolo do Município. 

O setor de Contabilidade emitirá Nota de Empenho, desde que precedida de 

comprovação, pelo FORNECEDOR, de que mantém todas as condições de 
habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar o 
MUNICÍPIO, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a 

continuidade da contratação, bem como substituir os documentos com prazo 
de validade expirado; o que deverá ser averiguado pela Departamento 

Solicitante; 

O Departamento solicitante, deverá realizar o controle da entrega dos 
equipamentos, qualitativa e quantitativamente, visando, inclusive, que não se 
exceda o limite estimado para a contratação. 

Os fornecedores que tiverem seus preços registrados deverão designar um 
membro efetivo de seu quadro permanente de empregados como 
responsável pela ARP junto o MUNICÍPIO. 

O Departamento Solicitante poderá, a qualquer momento, solicitar aos 

fornecedores que tiverem seus preços registrados a substituição do responsável, 
caso o mesmo não conduza de forma satisfatória a administração da ARP e das 

contratações dela decorrentes. 

O MUNICÍPIO não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou 
pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, na Ata 

ou Termo de Referência. 

- CLÁUSULA DÉCIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

As partes garantem que tomarão todas as medidas de segurança, de governança 
e boas práticas no tratamento de dados e informações. A adequação das 
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medidas deverá levar em conta a Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais – LGPD), e diretrizes, padrões técnicos e boas práticas à serem 
determinadas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados, o que poderá 
incluir selos, certificados e códigos de conduta regularmente emitidos. 

 

- CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO 

É eleito o Foro da Comarca de ALTO PARANÁ – PR, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme Lei nº 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas. 

 

SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, ....... de ..................... de .............… 

«Assinaturas_Contrato» 

Testemunhas: 

01)_____________________ 
 

02)_____________________ 

 

 

 
 

 
 

 
 
 


